
REGULAMENTO (UE) 2017/1990 DA COMISSÃO 

de 6 de novembro de 2017 

que altera o Regulamento (CE) n.o 1126/2008, que adota determinadas normas internacionais de 
contabilidade nos termos do Regulamento (CE) n.o 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, no que diz respeito à norma internacional de contabilidade 7 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, 
relativo à aplicação das normas internacionais de contabilidade (1), nomeadamente o artigo 3.o, n.o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Através do Regulamento (CE) n.o 1126/2008 da Comissão (2), foram adotadas certas normas internacionais e 
interpretações vigentes em 15 de outubro de 2008. 

(2)  Em 29 de janeiro de 2016, o International Accounting Standards Board (IASB) publicou emendas à norma 
internacional de contabilidade (IAS) 7 Demonstrações dos Fluxos de Caixa. As emendas visam clarificar a IAS 7 para 
melhorar as informações fornecidas aos utilizadores das demonstrações financeiras acerca das atividades de 
financiamento de uma entidade. 

(3)  O processo de consulta junto do Grupo Consultivo para a Informação Financeira na Europa confirmou que as 
emendas à IAS 7 respeitam os critérios de adoção estabelecidos no artigo 3.o, n.o 2, do Regulamento (CE) 
n.o 1606/2002. 

(4)  O Regulamento (CE) n.o 1126/2008 deve, portanto, ser alterado em conformidade. 

(5)  O IASB fixou a data de eficácia das emendas em 1 de janeiro de 2017. As disposições do presente regulamento 
devem aplicar-se, por conseguinte, a partir de 1 de janeiro de 2017. O caráter retroativo é necessário para 
garantir a segurança jurídica para todos os emitentes em causa, bem como a coerência com outras normas de 
contabilidade estabelecidas no Regulamento (CE) n.o 1126/2008. 

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité de Regula­
mentação Contabilística, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

No anexo do Regulamento (CE) n.o 1126/2008, a norma internacional de contabilidade (IAS) 7 Demonstrações dos Fluxos 
de Caixa é emendada como previsto no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

As empresas devem aplicar as emendas referidas no artigo 1.o, o mais tardar, a partir da data de início do seu primeiro 
exercício financeiro que comece em ou após 1 de janeiro de 2017. 

Artigo 3.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 
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(1) JO L 243 de 11.9.2002, p. 1. 
(2) Regulamento (CE) n.o 1126/2008 da Comissão, de 3 de novembro de 2008, que adota determinadas normas internacionais de contabi­

lidade nos termos do Regulamento (CE) n.o 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 320 de 29.11.2008, p. 1). 



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 6 de novembro de 2017. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO 

Iniciativa de Divulgação 

(Emendas à IAS 7) 

Emendas à IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa 

São adicionados os parágrafos 44A a 44E, bem como o título conexo. É também adicionado o parágrafo 60. 

ALTERAÇÕES EM PASSIVOS DECORRENTES DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

44 A  44A Uma entidade deve divulgar informações que permitam aos utentes das demonstrações financeiras 
avaliar as alterações em passivos decorrentes de atividades de financiamento, incluindo tanto as 
alterações decorrentes de fluxos de caixa como as alterações sem contrapartida de caixa. 

44 B  Na medida do necessário para satisfazer o requisito previsto no parágrafo 44A, uma entidade deve divulgar as 
seguintes alterações em passivos decorrentes de atividades de financiamento: 

(a)  alterações decorrentes de fluxos de caixa de financiamento; 

(b)  alterações decorrentes da obtenção ou perda de controlo de subsidiárias ou de outras atividades 
empresariais; 

(c)  o efeito de alterações em taxas de câmbio; 

(d)  alterações de justo valor; e 

(e)  outras alterações. 

44C  Os passivos decorrentes de atividades de financiamento são passivos relativamente aos quais existem fluxos de 
caixa que foram, ou futuros fluxos de caixa que deverão ser, classificados, na demonstração dos fluxos de caixa, 
como fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento. Além disso, o requisito de divulgação previsto 
no parágrafo 44A aplica-se igualmente às alterações em ativos financeiros (por exemplo, ativos que cobrem 
passivos decorrentes de atividades de financiamento) caso existam fluxos de caixa decorrentes desses ativos 
financeiros que foram, ou fluxos de caixa futuros decorrentes desses ativos financeiros que venham a ser, 
incluídos nos fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento. 

44D  Uma forma de cumprir o requisito de divulgação previsto no parágrafo 44A consiste em apresentar uma 
reconciliação entre os saldos de abertura e de fecho, na demonstração da posição financeira, para os passivos 
decorrentes de atividades de financiamento, incluindo as alterações referidas no parágrafo 44B. Se uma entidade 
divulgar tal reconciliação, deve fornecer informações suficientes para permitir aos utentes das demonstrações 
financeiras estabelecer uma ligação entre os elementos incluídos na reconciliação, na demonstração da posição 
financeira, e na demonstração dos fluxos de caixa. 

44E  Se uma entidade apresentar a divulgação exigida pelo parágrafo 44A em conjunto com as divulgações de 
alterações em outros ativos e passivos, deve divulgar as alterações em passivos decorrentes de atividades de 
financiamento separadamente das alterações nesses outros ativos e passivos. 

DATA DE EFICÁCIA 

… 

60  O documento Iniciativa de Divulgação (emendas à IAS 7), emitido em janeiro de 2016, acrescentou os 
parágrafos 44A a 44E. As entidades devem aplicar estas emendas aos períodos anuais com início em 
1 de janeiro de 2017 ou após esta data. É permitida a sua aplicação mais cedo. Quando uma entidade aplica 
pela primeira vez essas emendas, não é obrigada a fornecer a informação comparativa para os períodos 
anteriores.  
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